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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  ERRO  DE  DIGITAÇÃO  (ERRO 
MATERIAL).  CONSTATAÇÃO.  CORREÇÃO. 
ACOLHIMENTO  DOS  EMBARGOS,  SEM 
ALTERAÇÃO DO CONTEÚDO DO JULGADO.

− A teor do art. 463, I e 535 do CPC, a retificação do 
acórdão só tem cabimento na hipótese de inexatidão 
material,  erro  de  cálculo,  omissão,  contradição  ou 
obscuridade.

− Configurado  erro  material  na  decisão  embargada, 
impõe-se o acolhimento dos Embargos de Declaração 
para o devido saneamento, em integração ao julgado. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade  de  votos,  em  acolher  os  embargos  de 
declaração, nos termos do voto do relator e da certidão do julgado de fl.118.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos Declaratórios interpostos pelo  Banco do 
Nordeste do Brasil S/A, alegando, em síntese, que o acórdão de fls. 110/111 esta 
maculado de erro material, pois no relatório restou mencionado que o recurso foi 
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interposto pelo Município de Campina Grande. 

Por fim, requer que aos presentes embargos seja atribuído efeito 
modificativo, pois o saneamento da contradições existente no acórdão importa na 
modificação do julgado. 

É o relatório. 

Voto.
A teor do art. 463, I e 535 do CPC, a retificação do acórdão só tem 

cabimento  na  hipótese  de  inexatidão  material,  erro  de  cálculo,  omissão, 
contradição ou obscuridade.

Merece prosperar os embargos de declaração.

Analisando  detidamente  a  decisão,  ora  embargada,  entendo 
necessário  tecer  alguns  esclarecimentos  acerca  do  que  restou  consignado  no 
combatido acórdão.

No caso em foco restou consignado no relatório do Acórdão que o 
embargante  seria  o  Município  de  Campina  Grande,  porém  os  embargos  de 
declaração foram interpostos pelo Banco do Nordeste S/A,  ocorrendo erro de 
digitação, apenas no momento  da lavratura do Acórdão.

Como dito, trata-se visivelmente de erro de digitação, passível de 
correção a qualquer tempo ou grau de jurisdição. 

Transcrevo precedente do STJ:

“ERRO  MATERIAL  NO  RELATÓRIO  DO  ACÓRDÃO 
EMBARGADO.  INDICAÇÃO  ERRÔNEA  DA  PARTE 
EMBARGANTE.  1.  Os  embargos  declaratórios  são  
cabíveis para a modificação do julgado que se apresenta  
omisso,  contraditório ou obscuro,  bem como para sanar  
possível  erro  material  existente  na  decisão.  2.  No 
cabeçalho  do  relatório  de  fl.  308,  constou  
equivocadamente  como  embargante  a  empresa  
MAXSERVICE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., quando  
deveria ser DRQ GRÁFICA E EDITORA LTDA. Embargos  
de declaração acolhidos para sanar o erro material, sem 
efeitos  infringentes  (STJ  -  EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  
REsp:  789172  DF  2005/0168546-8,  Relator:  Ministro  
HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 23/06/2009,  
T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  
01/07/2009)

Sendo  assim,  onde  se  lê,  'Trata-se  de  Embargos  de  Declaração 
interpostos pelo  Município de Campina Grande', leia-se 'Trata-se de Embargos 
de Declaração interpostos pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A'. (fl. 112).
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Em se tratando de mero erro de digitação, é o mesmo sanável pela 
via dos declaratórios, o que efetivamente o faço, conforme visto acima.

Portanto, corrigido o erro material, devem os presentes embargos de 
declaração serem providos para fins de esclarecimento.

No  entanto,  não  há  que  se  falar  em  modificação  da  decisão 
proferida pela E. Câmara, pois se trata, apenas, de correção de erro material.

Isto posto, acolho os Embargos Declaratórios, apenas para sanar 
o erro material verificado, sem alteração do conteúdo do julgado.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator); a Exma. 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Francisco  Seráphico  Ferraz  da 
Nóbrega Filho, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba. João Pessoa, 29 de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR
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